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DESPACHO 


OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE DELITO E JUSTIFICATIVA PARA AUTUAÇÃO EM CRIME DE DESOBEDIÊNCIA POR DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

REF.: INQUÉRITO POLICIAL XXXX EM DESFAVOR DE XXXX, INDICIADO POR PRÁTICA DE LEGISLAÇÃO REFERENTE – ANEXOS: NOTÍCIA DE FATO.

Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos referenciados acima, determina ao(à) Sr.(Sra.) Escrivão(ã) de Polícia Civil de seu cargo ou Ad Hoc para adotar as seguintes providências: 
1. Confeccione-se auto de prisão em flagrante, providenciando o depoimento do condutor, de testemunhas e de vítimas, além do interrogatório do(s) conduzido(s), caso existam; Expeçam-se autos de apresentação e apreensão dos objetos ínsitos nos boletins e procedimentos de ocorrência policial protocolados, recebendo-se as assinaturas de praxe, caso existam; Rotulem-se os objetos apresentados e apreendidos ínsitos nos(as) delações criminais, ocorrências policiais lavradas e as notitia criminis todos apresentados nos plantões referentes e guarneçam-nos registrando todos os seus dados, caso existam; Expeçam-se autos de entrega dos objetos sem vínculo com infração penal, após constatação de ausência de liame criminal através de perícia ad hoc, recebendo-se contrafé, através de apresentação de comprovação de propriedade dos interessados (nota fiscal, recibo, testemunhas e outros), caso existam; Oficie-se o Instituto de Criminalística – ICRIM para realizar exame pericial no objeto de crime (perícia de eficiência da arma e/ou cartuchos e levantamento de numeração e outros) e posterior expedição de laudo pericial, caso exista; Oficie-se o Instituto de Medicina Legal – IML desta para submeter os envolvidos a exame de corpo de delito “ad cautelam”, após, apresentarem o laudo concluído ao(à) escrivão(ã), procedimento expedido caso não exista o citado laudo nos autos. Cientifiquem-se os conduzidos sobre seus direitos constitucionais (Respeito à sua integridade física e moral; O de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; A comunidade desta prisão à sua família ou a pessoa por si indicada e a identificação dos responsáveis por seu interrogatório policial); comuniquem-se aos familiares dos autuados sobre as prisões dos mesmos; contate-se o advogado indicado pelos autuados ou defensoria pública. Certifique-se sobre a ausência de respostas nesse sentido e, caso o autuado não assine, solicite-se aos agentes públicos para assinarem como testemunhas fedatárias; Expeçam-se notas de culpa aos autuados deste procedimento, com base na incidência criminal acima citada; Confeccione e encaminhe ofícios de praxe ao Poder Judiciário, Ministério Público e à Defensoria Pública, informando a autuação em mote;
2. Consoante o art. 322 do Código de Processo Penal, a cumulação da pena privativa de liberdade máxima não supera 4 anos de prisão, o que viabilizaria o arbitramento de fiança policial. Contudo, o há ordem judicial de aplicação de medidas protetivas de urgência (referenciada e em anexo), decisão esta descumprida pelo suspeito, culminando na decretação consequente da prisão preventiva do suspeito, na forma como determina os arts. 5º, 7º, I, II, III, IV, V, 10, 11, 12, I, 16, 19, 20, 22 e 41, da Lei 11.340/06. Sobejaram motivos para prisão preventiva do suspeito, consoante os arts. 282, §§ 4º e 6º, 312, parágrafo único, 319 e 324, do Código de Processo Penal e jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça (STF, HC 84.658/PE; STF, HC 90.398/SP; STF, HC 106.81; STJ, HC 196.756⁄SP; STJ, HC 227041/RJ). Demonstrativo dos fatos narrados no Auto de Prisão em Flagrante Delito deste despacho, conforme referência acima e documentação anexa. Destarte, situação jurídica impeditiva para arbitramento de fiança policial. Neste termos, conduza-se o suspeito ao Instituto de Medicina Legal – IML desta urbe, para realização de exame de corpo de delito “ad cautelam” e, após, seja imediatamente ao presídio ou delegacia distrital local, ficando-os à disposição do judiciário. Comunique-se o Poder Judiciário local sobre a prisão e o cumprimento de mandado de prisão;
3. Organizem-se os autos; certifique-se; ao final do saneamento, em razão da necessidade de verificação e coleta de outras evidências, encaminhem-se os mesmos ao delegado de Polícia Civil titular da delegacia distrital da circunscrição para finalização deste inquérito; cumpra-se até o final deste plantão. 
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